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Acção declarartiva comum para reconhecimento de créditos laborais decorrentes da re-qualificação da relação profissional





Tribunal do Trabalho de ...



Meritíssimo Juiz de Direito



Aníbal Brites, NIF ..., residente em ... instaura acção declarativa com processo comum contra

Lar da Terceira Idade Bom Fim, Lda, NIF ..., com sede em ..., o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:



01       Por  sentença  proferida  em  ___/___/___.transitada  em  julgado  em
      /     /      .foi qualificada de laboral a relação profissional existente entre o ora A. e a ora Ré, com efeitos desde       /      /       (doc.1).

02       Como ficou provado na referida acção de reconhecimento da existência de contrato de trabalho, o ora A. foi admitido pela ré em 1 de Janeiro de 2013, para exercer, sob a autoridade e direcção desta, as funções inerentes à cate- goria profissional de terapeuta ocupacional.

03       Ora sucede que o ora A. nunca recebeu subsídios de Natal, subsídios de fé- rias nem os valores correspondentes a férias não gozadas.

04       No ano de 2013, o autor auferiu remunerações num montante global de €
2.184,74, ou seja, uma média mensal de € 1.092,37 (doc. 2).

05       No ano de 2014, o autor auferiu remunerações num montante global de €
14.514,61, ou seja, uma média mensal de € 1.209,55 (doc. 3).

06       No ano de 2015, o autor auferiu remunerações num montante global de €
14.075,78, ou seja, uma média mensal de € 1.172,98 (doc. 4).



07       No ano de 2016, o autor auferiu remunerações num montante global de
€ 16.233,82, ou seja, uma média mensal de € 1.352,82 (doc. 5).

08       No ano de 2017, o autor auferiu remunerações num montante global de
€ 16.579,11, ou seja, uma média mensal de € 1.381,59 (doc. 6).

09       Neste quadro o valor médio mensal de retribuição do A. ascende a € ... .

10       Assim sendo, o ora A. tem direito a receber as seguintes quantias pecuniárias:

11       A título de subsídios de retribuição relativa a férias não gozadas € ....

12       A título de subsídios de férias € ....

13       A título de subsídios de Natal € ....

14       O que tudo soma € ....

15       Ao que acrescem os juros legais vencidos à taxa legal no montante de € ..., bem como dos juros vincendos.

16       Destarte, o valor global em dívida pela Ré ao ora A., na presente data
      /     /      . cifra-se em € ....

17       Apesar de ter sido interpelada para pagar a presente dívida, a ré recusou-se a fazê-lo, até à presente data, pelo que só com o auxílio do tribunal conseguirá o ora A. efectivar o seu Direito (doc. 7).



Termos em que e nos mais de Direito que Vossa Excelência doutamente suprirá, deve o ora Ré ser condenada a pagar ao A. a quantia de € ...., acrescida dos juros de mora vencidos no montante  de € ...., o que tudo soma € ..., e de juros de mora vincendos, até integral e efectivo pagamento.



Junta: procuração forense e 7 documentos. Testemunhas: nome, profissão e morada.


O Advogado
